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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.760, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012. 

  

Altera a Lei n
o
 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o Os arts. 165, 262, 276, 277 e 306 da Lei no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

 

  “ Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008) 

        Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008) 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 
meses.         (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012) 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção 
do veículo, observado o disposto no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - do Código de Trânsito Brasileiro. 1     (Redação dada pela Lei nº 
12.760, de 2012) 

                                            
1
 Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Código. 

        § 1º Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração, o veículo será 
liberado tão logo seja regularizada a situação. 

        § 2º Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o veículo poderá ser retirado 
por condutor regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento 
Anual, contra recibo, assinalando-se ao condutor prazo para sua regularização, para o que se 
considerará, desde logo, notificado. 

        § 3º O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao condutor no órgão ou 
entidade aplicadores das medidas administrativas, tão logo o veículo seja apresentado à 
autoridade devidamente regularizado. 

        § 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da infração, o veículo será 
recolhido ao depósito, aplicando-se neste caso o disposto nos parágrafos do art. 262. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.760-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11705.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11705.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12760.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12760.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12760.htm#art1


 

 

 

2 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de até 12 (doze) meses.         (Redação dada pela Lei nº 12.760, 
de 2012) 

  Art. 262. O veículo apreendido em decorrência de penalidade aplicada será recolhido 
ao depósito e nele permanecerá sob custódia e responsabilidade do órgão ou entidade 
apreendedora, com ônus para o seu proprietário, pelo prazo de até trinta dias, 
conforme critério a ser estabelecido pelo CONTRAN. 

        § 1º No caso de infração em que seja aplicável a penalidade de apreensão do 
veículo, o agente de trânsito deverá, desde logo, adotar a medida administrativa de 
recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual. 

        § 2º A restituição dos veículos apreendidos só ocorrerá mediante o prévio 
pagamento das multas impostas, taxas e despesas com remoção e estada, além de 
outros encargos previstos na legislação específica. 

        § 3º A retirada dos veículos apreendidos é condicionada, ainda, ao reparo de 
qualquer componente ou equipamento obrigatório que não esteja em perfeito estado 
de funcionamento. 

        § 4º Se o reparo referido no parágrafo anterior demandar providência que não 
possa ser tomada no depósito, a autoridade responsável pela apreensão liberará o 
veículo para reparo, mediante autorização, assinando prazo para a sua reapresentação 
e vistoria. 

        § 5o O recolhimento ao depósito, bem como a sua manutenção, ocorrerá por 
serviço público executado diretamente ou contratado por licitação pública pelo critério 
de menor preço.         (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012) 

Art. 276.  Qualquer concentração de álcool por litro de sangue ou por litro de ar 
alveolar sujeita o condutor às penalidades previstas no art. 165.          (Redação dada 
pela Lei nº 12.760, de 2012) 

Parágrafo único. O Contran disciplinará as margens de tolerância quando a 
infração for apurada por meio de aparelho de medição, observada a legislação 
metrológica.          (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012) 

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos ou científicos, na forma 
disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool ou outra substância 

                                                                                                                                
        § 5º A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando se tratar de veículo de 
transporte coletivo transportando passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou 
perecível, desde que ofereça condições de segurança para circulação em via pública. 
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psicoativa que determine dependência.          (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 
2012) 

  Art. 306.  Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em 
razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine 
dependência:          (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012) 

        Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

 

Art. 2o  O Anexo I da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, fica 
acrescido das seguintes definições:  

“ANEXO I 

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

..............................................................................................  

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO -.............  

AR ALVEOLAR - ar expirado pela boca de um indivíduo, originário dos 
alvéolos pulmonares. 

..............................................................................................  

ESTRADA - ...................................................................  

ETILÔMETRO - aparelho destinado à medição do teor alcoólico no ar 
alveolar. 

............................................................................................”  

Art. 3o  Fica  revogado  o  §  1o do  art . 277  da Lei no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997.   

Art. 4o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação   

Brasília, 20 de dezembro de 2012; 191o da Independência e 124o da 
República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Alexandre Rocha Santos Padilha 
Aguinaldo Ribeiro 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.12.2012 

 

 

 


